
DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS

PRINCÍPIO DA 
IGUALDADE 

CF - HOMENS E MULHERES SÃO IGUAIS 
EM DIREITOS E OBRIGAÇÕES,NOS 

TERMOS DA CONSTITUIÇÃO 

BUSCAM REALIZAR 
A IGUALDADE

SÚMULA VINCULANTE 37 - NÃO CABE AO PODER JUDICIÁRIO, 
QUE NÃO TEM FUNÇÃO LEGISLATIVA,AUMENTAR VENCIMENTOS  
DE SERVIDORES PÚBLICOS SOB O FUNDAMENTO DE ISONOMIA 

SÚMULA 683 STF - É LEGÍTIMA A PREVISÃO DE LIMITES DE 
IDADE EM CONCURSOS PÚBLICOS,QUANDO JUSTIFICADA PELA 
NATUREZA DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO A SER PREENCHIDO 

PRINCÍPIO DA IGUALDADE 

SÚMULA VINCULANTE 6: NÃO VIOLA A CONSTITUIÇÃO O 
ESTABELECIMENTO DE REMUNERAÇÃO INFERIOR AO SALÁRIO MÍNIMO 
PARA AS PRAÇAS PRESTADORAS DE SERVIÇO MILITAR INICIAL.

AÇÕES 
AFIRMATIVAS

EX: COTAS RACIAIS

MATERIAL



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS 

DIREITO 
À VIDA 

DIREITO DE CONTINUAR VIVO

DIREITO A TER UMA VIDA DIGNA 

NÃO OFENDE O DIREITO À VIDA A  
PESQUISA COM CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS 

EM CASO DE 
GUERRA DECLARADA

CF - NINGUÉM SERÁ SUBMETIDO À TORTURA 
NEM A TRATAMENTO DESUMANO OU DEGRADANTE 

NÃO VIOLA O DIREITO À VIDA A INTERRUPÇÃO 
DA GRAVIDEZ DE FETO ANENCÉFALO 

STF

A CF ADMITE A
MORTEPENA DE 

MÍNIMO 
EXISTENCIAL 

É A MÍNIMA PROTEÇÃO SOCIAL PARA 
QUE A PESSOA TENHA UMA VIDA DIGNA 

DIREITO À VIDA 

.



! SEGURIDADE SOCIAL PREVIDÊNCIA SOCIAL 

PRIVATIVA DA UNIÃO CONCORRENTE 

!

!

! TRÂNSITO E TRANSPORTE POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PARA 
SEGURANÇA DO TRÂNSITO 

PRIVATIVA DA UNIÃO

COMUM 

DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL EDUCAÇÃO 

PRIVATIVA DA UNIÃO CONCORRENTE

DIREITO PROCESSUAL 
PROCEDIMENTOS EM 

MATÉRIA PROCESSUAL 

PRIVATIVA DA UNIÃO

CONCORRENTE

DIREITO CONSTITUCIONAL
REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

PEGADINHAS MAIS COBRADAS EM PROVA 



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

COMPOSIÇÃO 
DO CNMP

COMPOSTO POR 14 MEMBROS

4MEMBROS MPU UM DE CADA 
CARREIRA 

3 MEMBROS MPEs

PROCURADOR-GERAL 
DA REPÚBLICA (PGR)

PRESIDE O 
CONSELHO

2 JUÍZES " 
1

1

INDICADO PELO STF

INDICADO PELO STJ

2ADVOGADOS INDICADOS PELO  
CONSELHO FEDERAL DA OAB 

2CIDADÃOS
INDICADO PELA CÂMARA 1

INDICADO PELO SENADO 1

🚨🚨PRESIDENTE DO 
CONSELHO FEDERAL 

DA OAB 

OFICIARÁ JUNTO 
AO CNMP 

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CNMP)

(NOTÁVEL SABER JURÍDICO E 
REPUTAÇÃO ILIBADA)

✔OS MEMBROS DO 
CONSELHO ORIUNDOS DO 
MP SERÃO INDICADOS 

PELOS RESPECTIVOS MPs

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
PODER JUDICIÁRIO 

ORGANOGRAMA

STF

STJ TST TSE STM

TJ TRF TRT

JUÍZES 
ESTADUAIS

JUÍZES 
FEDERAIS

JUÍZES 
DO  

TRABALHO

TRE TRIBUNAL 
MILITAR

JUÍZES 
ELEITORAIS

JUNTAS 
ELEITORAIS 

JUÍZES 
MILITARES

GUARDIÃO 
DA CF

TRIBUNAL 
SUPREMO 

GUARDIÃO DA 
LEGISLAÇÃO 
ORDINÁRIA 
FEDERAL 

INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA 

INSTÂNCIA  
EXTRAORDINÁRIA  

(TRIBUNAIS 
SUPERIORES)

🚨CNJ
ÓRGÃO DE CONTROLE INTERNO

NÃO EXERCE JURISDIÇÃO 

.

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
PODER JUDICIÁRIO

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ)

CONSELHO 
NACIONAL DE 

JUSTIÇA 

MANDATO DOS 
MEMBROS 

2 ANOS 

PODE UMA RECONDUÇÃO

PRESIDENTE 
DO CNJ

PRESIDENTE DO STF

NO CASO DE AUSÊNCIA E IMPEDIMENTO 
EXERCE O VICE-PRESIDENTE DO STF

MEMBROS 
DO CNJ

NOMEADOS PELO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA

APÓS APROVAÇÃO DO SENADO

MINISTRO 
DO STJ

EXERCE A FUNÇÃO DE 
MINISTRO CORREGEDOR

PGR E PRESIDENTE 
DO CONSELHO 

FEDERAL DA OAB 

OFICIARÃO JUNTO 
AO CNJ

(MAIORIA ABSOLUTA)

.



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - PODERES ADMINISTRATIVOS

PODER DE POLÍCIA (VIII)

ABUSO DE PODER 

EXCESSO DE PODER DESVIO DE PODER 

AGENTE ATUA FORA DA 
SUA COMPETÊNCIA 

VÍCIO DE 
COMPETÊNCIA 

O AGENTE ATUA DENTRO DA 
SUA COMPETÊNCIA,PORÉM 

DESVIA A FINALIDADE DO ATO 

VÍCIO DE 
FINALIDADE 

PODE OCORRER 
TANTO POR AÇÃO 

OU OMISSÃO 

ABUSO X EXCESSO X DESVIO DE PODER 



DICA - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
DIREITO ADMINISTRATIVO

CONCENTRAÇÃO X DESCONCENTRAÇÃO 

CONCENTRAÇÃO 

DESCONCENTRAÇÃO 

OCORRE QUANDO A PESSOA JURÍDICA INTEGRANTE
DA ADM. PÚBLICA EXTINGUE SEUS ÓRGÃOS 

REUNINDO EM UM NÚMERO MENOR DE 
UNIDADES AS RESPECTIVAS COMPETÊNCIAS 

REFERE-SE À DISTRIBUIÇÃO 
INTERNA DE COMPETÊNCIAS 

 A QUAL DÁ ORIGEM AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS 

DESCONCENTRAÇÃO X DESCENTRALIZAÇÃO 

DESCONCENTRAÇÃO 

OCORRE DENTRO DE UMA 
ÚNICA PESSOA JURÍDICA 

HÁ RELAÇÃO HIERÁRQUICA 

DESCENTRALIZAÇÃO 

SÃO DUAS PESSOAS JURÍDICAS DISTINTAS (UMA
TRANSFERE E A OUTRA RECEBE A COMPETÊNCIA 

NÃO HÁ RELAÇÃO DE HIERARQUIA 



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA  (VI)

DIFERENÇAS (II)

COMPOSIÇÃO 
DO  

CAPITAL 

EMPRESA 
PÚBLICA 

ADMITE SÓ CAPITAL PÚBLICO  

NÃO PRECISA QUE O CAPITAL PERTENÇA A 
ÚNICA PESSOA POLÍTICA OU ADMINISTRATIVA 

POSSUIR A MAIORIA DO CAPITAL 
PORÉM, O ENTE POLÍTICO QUE A INSTITUIU DEVE

VOTANTE

SOCIEDADE 
DE ECONOMIA 

MISTA 
PÚBLICO E PRIVADO 
ADMITE CAPITAL 

CONTUDO,O CONTROLE ACIONÁRIO 
(MAIORIA DO CAPITAL VOTANTE) DEVE 
CONTINUAR COM O ENTE INSTITUIDOR 



DICA - ATOS ADMINISTRATIVOS 
DIREITO ADMINISTRATIVO

COMPETÊNCIAS (II) 
DELEGAÇÃO E AVOCAÇÃO

DELEGAÇÃO 

ATRIBUIR A TERCEIRO PARCELA DE SUA ATRIBUIÇÕES 

NÃO DEPENDE DE SUBORDINAÇÃO

ATO DISCRICIONÁRIO E REVOGÁVEL A QUALQUER TEMPO

O ATO DE DELEGAÇÃO E SUA REVOGAÇÃO 
DEVERÃO SER PUBLICADOS NO MEIO OFICIAL

NÃO PODEM SER OBJETO DE DELEGAÇÃO 

CE

NO

RA

COMPETÊNCIA EXCLUSIVA

ATOS NORMATIVOS

RECURSOS ADMINISTRATIVOS

AVOCAÇÃO 

ATRAIR PARA SI A COMPETÊNCIA DE UM SUBORDINADO

DEPENDE DE SUBORDINAÇÃO 

MEDIDA EXCEPCIONAL E TEMPORÁRIA

DEVE SER JUSTIFICADO 

NÃO PODE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA 

.

.



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

CONTROLE ADMINISTRATIVO (V)

RECURSO HIERÁRQUICO PRÓPRIO 

RECURSO 
HIERÁRQUICO 

PRÓPRIO 

PODE SER CHAMADO DE RECURSO HIERÁRQUICO 
OU RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

É O PEDIDO DE REEXAME DO ATO DIRIGIDO À AUTORIDADE 
HIERARQUICAMENTE SUPERIOR À QUE PROFERIU O ATO

DECORRE DA HIERARQUIA 

NÃO DEPENDE DE PREVISÃO LEGAL

RECURSO HIERÁRQUICO IMPRÓPRIO 

RECURSO 
HIERÁRQUICO 
IMPRÓPRIO 

DIRIGIDO A AUTORIDADE NÃO 
INTEGRANTE DA ESTRUTURA HIERÁRQUICA 
DO AGENTE/ÓRGÃO QUE PROFERIU O ATO

NÃO HÁ RELAÇÃO DE HIERARQUIA

DEPENDE DE PREVISÃO LEGAL



DIREITO ADMINISTRATIVO
MODALIDADES DE LICITAÇÃO

!DESTINADOS A OBTER DETERMINADA UTILIDADE, 
INTELECTUAL OU MATERIAL;  
!SERVIÇOS PRIVATIVOS DAS PROFISSÕES DE ARQUITETO 
E ENGENHEIRO OU DE TÉCNICOS ESPECIALIZADOS;  
!QUE NÃO SE ENQUADRAM NO CONCEITO DE OBRA 

CONCORRÊNCIA

CONCORRÊNCIA

(RITO COMUM)

MODALIDADE PARA 
CONTRATAÇÃO

DE BENS E SERVIÇOS ESPECIAIS

DE OBRAS

SERVIÇOS COMUNS E 
ESPECIAIS DE ENGENHARIA

CRITÉRIOS DE 
JULGAMENTO

✔MENOR PREÇO;  
✔MELHOR TÉCNICA OU 
CONTEÚDO ARTÍSTICO;

✔TÉCNICA E PREÇO;  
✔MAIOR RETORNO ECONÔMICO;  
✔MAIOR DESCONTO. 

BENS E 
SERVIÇOS 
ESPECIAIS

!NÃO SÃO COMUNS; 
!NÃO PODEM SER DEFINIDOS OBJETIVAMENTE;  
!POSSUEM “ALTA HETEROGENEIDADE OU COMPLEXIDADE”.

CONCEITO 
DE OBRAS

!SÃO PRIVATIVAS DE ARQUITETO OU ENGENHEIRO;  
!INOVAM O ESPAÇO FÍSICO DA NATUREZA; 
!ACARRETAM ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL DO IMÓVEL. 

CONCEITO DE 
SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA

🚨OS SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 
ADMITEM O PREGÃO OU A CONCORRÊNCIA  



DIREITO ADMINISTRATIVO

NOVA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

DAS PENAS

ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO PREJUÍZO AO ERÁRIO VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 

RESSARCIMENTO INTEGRAL DO DANO (SE HOUVER DANO EFETIVO)

PERDA DOS BENS 
ACRESCIDOS 

ILICITAMENTE 

PERDA DOS BENS 
ACRESCIDOS 

ILICITAMENTE
(SE CONCORRER ESTA CIRCUNSTÂNCIA)

❌

❌

❌

PERDA DA 
FUNÇÃO PÚBLICA 

PERDA DA 
FUNÇÃO PÚBLICA 

SUSPENSÃO DOS 
DIREITOS POLÍTICOS 
DE ATÉ 14 ANOS 

SUSPENSÃO DOS 
DIREITOS POLÍTICOS 
DE ATÉ 12 ANOS
MULTA CIVIL IGUAL AO 

VALOR DO DANO 
(AUMENTÁVEL ATÉ O DOBRO)

MULTA CIVIL DE ATÉ 24 VEZES 
VALOR DA REMUNERAÇÃO DO AGENTE 

(AUMENTÁVEL ATÉ O DOBRO)

MULTA CIVIL IGUAL AO VALOR 
DO ACRÉSCIMO PATRIMONIAL 

(AUMENTÁVEL ATÉ O DOBRO)

PROIBIÇÃO DE CONTRATAR 
COM O PODER PÚBLICO OU 
DE RECEBER BENEFÍCIOS, 
PELO PRAZO NÃO SUPERIOR

(AINDA QUE POR INTERMÉDIO DE 
PESSOA JURÍDICA DA QUAL SEJA 

SÓCIO MAJORITÁRIO)

14 ANOSA

PROIBIÇÃO DE CONTRATAR 
COM O PODER PÚBLICO OU 
DE RECEBER BENEFÍCIOS, 
PELO PRAZO NÃO SUPERIOR

A 12 ANOS
(AINDA QUE POR INTERMÉDIO DE 
PESSOA JURÍDICA DA QUAL SEJA 

SÓCIO MAJORITÁRIO)

PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM 
O PODER PÚBLICO OU DE 

RECEBER BENEFÍCIOS, PELO 
PRAZO NÃO SUPERIOR

A 4 ANOS
(AINDA QUE POR INTERMÉDIO DE 
PESSOA JURÍDICA DA QUAL SEJA 

SÓCIO MAJORITÁRIO)



LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL
LEI DE ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS

DEFINIÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

✔A ASSOCIAÇÃO DE 4 OU MAIS PESSOAS
✔ESTRUTURALMENTE ORDENADA

✔DIVISÃO DE TAREFAS,AINDA QUE INFORMALMENTE

COM OBJETIVO DE OBTER, DIRETA OU INDIRETAMENTE

VANTAGEM DE
QUALQUER 
NATUREZA

MEDIANTE A 
PRÁTICA DE 

INFRAÇÕES PENAIS

CUJAS PENAS MÁXIMAS SEJAM
SUPERIORES A 4 ANOS

OU QUE SEJAM DE
CARÁTER TRANSNACIONAL

ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA X ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

3 OU + INTEGRANTES 4 OU + INTEGRANTES 

DEVE TER A FINALIDADE 
ESPECÍFICA DE COMETER CRIMES  CARACTERÍSTICAS CITADAS ACIMA 



LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL
LEI DE LAVAGEM DE DINHEIRO

!SÃO ADMITIDAS PARA A APURAÇÃO DO CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO 

AÇÃO CONTROLADA E INFILTRAÇÃO DE AGENTES 

FASES DO CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO 
(DIVISÃO DOUTRINÁRIA)

1ª FASE

COLOCAÇÃO 

2ª FASE 
OCULTAÇÃO OU 
DISSIMULAÇÃO 

3ª FASE

INTEGRAÇÃO 

STF - O CRIME DE LAVAGEM SE CONSUMA COM A PRÁTICA DE  
QUALQUER UMA DAS 3 FASES (NÃO EXIGE A “LAVAGEM COMPLETA”)

!INTRODUÇÃO/INSERÇÃO DO DINHEIRO 
ILÍCITO NO SISTEMA/MERCADO FINANCEIRO 

!REALIZAM-SE MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS 
COM O INTUITO DE DIFICULTAR O RASTREAMENTO 

DA ORIGEM ILÍCITA DOS VALORES 

!OS VALORES (JÁ COM APARÊNCIA 
LÍCITA) SÃO INTRODUZIDOS NA ECONOMIA 

POR MEIO DE INVESTIMENTOS 

(TENTA EVITAR QUALQUER AÇÃO INVESTIGATIVA)

.



LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL
LEI DE DROGAS 

ART.35 - ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 

!ASSOCIAREM-SE  

NAS MESMAS PENAS INCORRE QUEM SE ASSOCIA PARA A PRÁTICA

DUAS OU MAIS PESSOAS PARA O FIM DE PRATICAR,
REITERADAMENTE OU NÃO,QUALQUER DOS CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 33,CAPUT 
E § 1º (TRÁFICO E EQUIPARADOS), E 34 DESTA LEI(MEIOS MATERIAIS PARA O 
PREPARO DA DROGA: 
PENA - RECLUSÃO, DE 3 A 10 ANOS, E PAGAMENTO DE 700 A 1.200 DIAS-MULTA

REITERADA DE FINANCIAMENTO OU CUSTEIO DO TRÁFICO 

NÃO É NECESSÁRIA A CONSUMAÇÃO DO 
TRÁFICO PARA CONFIGURAR A ASSOCIAÇÃO 

STJ - ESSE CRIME NÃO É EQUIPARADO A HEDIONDO

NÃO CONFUNDA 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA 

PELO MENOSPELO MENOS

ART. 288 CP ART. 35 LEI DE DROGAS 

ASSOCIAM-SE PARA PRÁTICA ASSOCIAM-SE PARA PRATICAR

3 AGENTES 2 AGENTES

DE DIVERSOS CRIMES UM ÚNICO DELITO 



LEGISLAÇÃO ESPECIAL
LEI DE EXECUÇÃO PENAL (LEP)

!DURAÇÃO MÁXIMA DE

REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO (RDD)

!A PRÁTICA DE FATO PREVISTO COMO CRIME
CONSTITUI FALTA GRAVE DOLOSO

E QUANDO OCASIONAR SUBVERSÃO DA ORDEM OU DISCIPLINA INTERNAS, 
SUJEITARÁ O PRESO PROVISÓRIO, OU CONDENADO, NACIONAL OU 

ESTRANGEIRO, SEM PREJUÍZO DA SANÇÃO PENAL,  

AO REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO:

!CARACTERÍSTICAS:

!VISITAS  

ATÉ 2 ANOS,SEM PREJUÍZO DE REPETIÇÃO DA
SANÇÃO POR NOVA FALTA GRAVE DE MESMA ESPÉCIE

!RECOLHIMENTO EM CELA INDIVIDUAL

QUINZENAIS,DE 2 PESSOAS POR VEZ,A SEREM
REALIZADAS EM INSTALAÇÕES EQUIPADAS PARA IMPEDIR O CONTATO FÍSICO E 
A PASSAGEM DE OBJETOS, POR PESSOA DA FAMÍLIA OU, NO CASO DE 
TERCEIRO, AUTORIZADO JUDICIALMENTE, COM DURAÇÃO DE 2 HORAS.



DICA - JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS

PODEM SER CORRIGIDOS DE OFÍCIO

PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO (V)

RECURSOS

EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO

CABERÃO QUANDO, 
EM SENTENÇA OU 
ACÓRDÃO HOUVER

OBSCURIDADE 

CONTRADIÇÃO 

OMISSÃO

FORMA SERÃO OPOSTOS POR ESCRITO OU ORALMENTE

PRAZO

5 DIAS

CONTADOS DA CIÊNCIA DA DECISÃO

O PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE RECURSOINTERROMPEM

ERROS 
MATERIAIS 

LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

COMPETÊNCIA
DISPOSIÇÕES GERAIS

A EXECUÇÃO FISCAL 
SERÁ PROPOSTA NO FORO

A AÇÃO FUNDADA EM DIREITO 
PESSOAL OU EM DIREITO REAL 

SOBRE BENS MÓVEIS

SERÁ PROPOSTA, EM REGRA, NO 
FORO DE DOMICÍLIO DO RÉU

TENDO MAIS DE 
UM DOMICÍLIO

O RÉU SERÁ DEMANDADO NO 
FORO DE QUALQUER DELES

SENDO INCERTO OU 
DESCONHECIDO O 

DOMICÍLIO DO RÉU

ELE PODERÁ SER DEMANDADO ONDE FOR 
ENCONTRADO OU NO FORO DE DOMICÍLIO DO AUTOR

QUANDO O RÉU NÃO 
TIVER DOMICÍLIO OU 

RESIDÊNCIA NO BRASIL

A AÇÃO SERÁ PROPOSTA NO FORO 
DE DOMICÍLIO DO AUTOR

E, SE ESTE TAMBÉM RESIDIR FORA DO BRASIL, 
A AÇÃO SERÁ PROPOSTA EM QUALQUER FORO

HAVENDO 2 OU MAIS 
RÉUS COM DIFERENTES 

DOMICÍLIOS

SERÃO DEMANDADOS NO FORO DE 
QUALQUER DELES, À ESCOLHA DO AUTOR

DE DOMICÍLIO DO RÉU, NO DE SUA RESIDÊNCIA 
OU NO DO LUGAR ONDE FOR ENCONTRADO



DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
ATOS PROCESSUAIS 

TEMPO DOS ATOS PROCESSUAIS

A PRÁTICA 
ELETRÔNICA DE 
ATO PROCESSUAL

REALIZADOS EM DIAS ÚTEIS, DAS
TEMPO DOS 

ATOS 
PROCESSUAIS

6 ÀS 20 HORAS. 

SERÃO 
CONCLUÍDOS APÓS

OS ATOS INICIADOS ANTES, QUANDO 
O ADIAMENTO PREJUDICAR A 

DILIGÊNCIA OU CAUSAR GRAVE DANOAS 20 HORAS

AS CITAÇÕES, 
INTIMAÇÕES E 

PENHORAS
PODERÃO REALIZAR-SE NO PERÍODO DE FÉRIAS 
FORENSES, ONDE AS HOUVER, E NOS FERIADOS 

OU DIAS ÚTEIS FORA DO HORÁRIO ESTABELECIDO

INDEPENDENTEMENTE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL

PODE OCORRER EM QUALQUER HORÁRIO ATÉ AS 
  

O HORÁRIO VIGENTE NO JUÍZO PERANTE O QUAL O 
ATO DEVE SER PRATICADO SERÁ CONSIDERADO 

PARA FINS DE ATENDIMENTO DO PRAZO.  

24 HORAS DO ÚLTIMO DIA DO PRAZO

.



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TUTELA PROVISÓRIA 

SALVO DECISÃO JUDICIAL 
EM CONTRÁRIO

DISPOSIÇÕES GERAIS

TUTELA 
PROVISÓRIA

PODE FUNDAMENTAR-SE EM  
 

URGÊNCIA OU EVIDÊNCIA

A TUTELA PROVISÓRIA 
DE URGÊNCIA, CAUTELAR 

OU ANTECIPADA

PODE SER CONCEDIDA EM CARÁTER 
ANTECEDENTE OU INCIDENTAL

A TUTELA PROVISÓRIA REQUERIDA 
EM CARÁTER INCIDENTAL 

INDEPENDE DO 
PAGAMENTO DE CUSTAS

A TUTELA PROVISÓRIA 
CONSERVA SUA EFICÁCIA NA 
PENDÊNCIA DO PROCESSO

MAS PODE, A QUALQUER TEMPO, 
SER REVOGADA OU MODIFICADA

A TUTELA PROVISÓRIA 
CONSERVARÁ A EFICÁCIA 
DURANTE O PERÍODO DE 
SUSPENSÃO DO PROCESSO



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

RECURSOS

INDEPENDE DE SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA  

DISPOSIÇÕES GERAIS

DESISTÊNCIA

O RECORRENTE PODERÁ, A QUALQUER TEMPO, SEM A ANUÊNCIA DO 
RECORRIDO OU DOS LITISCONSORTES, DESISTIR DO RECURSO

IMPEDE O DIREITO DE RECORRER

INDEPENDE DE ACEITAÇÃO

SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA

A DESISTÊNCIA DO RECURSO NÃO IMPEDE A ANÁLISE DE QUESTÃO CUJA 
REPERCUSSÃO GERAL JÁ TENHA SIDO RECONHECIDA E DAQUELA OBJETO DE 
JULGAMENTO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS OU ESPECIAIS REPETITIVOS

RENÚNCIA 

EXTINGUE O DIREITO DE RECORRER

INDEPENDE DE ACEITAÇÃO

🚨 DOS DESPACHOS 
NÃO CABE 
RECURSO

A PARTE QUE ACEITAR EXPRESSA OU TACITAMENTE A DECISÃO NÃO PODERÁ RECORRER.  
 
CONSIDERA-SE ACEITAÇÃO TÁCITA A PRÁTICA, SEM NENHUMA RESERVA, DE ATO 
INCOMPATÍVEL COM A VONTADE DE RECORRER.

.



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

RECURSOS

AGRAVO INTERNO

A INTERPOSIÇÃO DE 
QUALQUER OUTRO RECURSO 
ESTÁ CONDICIONADA AO 
DEPÓSITO PRÉVIO DO 

VALOR DA MULTA ACIMA

AGRAVO 
INTERNO

CABERÁ CONTRA DECISÃO PROFERIDA PELO RELATOR

NA PETIÇÃO, O RECORRENTE IMPUGNARÁ ESPECIFICADAMENTE 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.

PRAZO DE 
15 DIAS

É ADMISSÍVEL A RETRATAÇÃO

É VEDADO AO RELATOR LIMITAR-SE À REPRODUÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA PARA JULGAR IMPROCEDENTE O AGRAVO INTERNO

QUANDO O AGRAVO INTERNO FOR 
DECLARADO MANIFESTAMENTE 

INADMISSÍVEL OU IMPROCEDENTE 
EM VOTAÇÃO UNÂNIME

O AGRAVANTE SERÁ CONDENADO A 
PAGAR AO AGRAVADO MULTA FIXADA

ENTRE 1% E 5% DO VALOR 
ATUALIZADO DA CAUSA

À EXCEÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA 
E DO BENEFICIÁRIO DE 

GRATUIDADE DA JUSTIÇA, QUE 
FARÃO O PAGAMENTO AO FINAL



LÍNGUA PORTUGUESA

DICA - REESCRITA DE FRASES

EXPRESSÕES PROBLEMÁTICAS 

AO INVÉS DE 

EM VEZ DE 

X SIGNIFICA - IDEIAS CONTRÁRIAS,
OPOSIÇÃO,“AO CONTRÁRIO DE”

EX: AO INVÉS DE DESCER,SUBIU

SOMENTE PODE SER USADO 
NO SENTIDO DE OPOSIÇÃO 

EM GERAL, USADO COM SIGNIFICADO 
DE “NO LUGAR DE”

MAIS ABRANGENTE - ALÉM DE SER USADO 
PARA IDEIAS DIFERENTES, PODE SER USADO 

TAMBÉM PARA IDEIAS CONTRÁRIAS

(NA DÚVIDA, OPTE 
SEMPRE POR ELA)

EM VEZ DE TELEFONAR PARA O MEU AMIGO, 
IREI MANDAR UMA MENSAGEM PARA ELE



LÍNGUA PORTUGUESA
ACENTUAÇÃO
USO DOS PORQUÊS 

POR QUE

!EQUIVALE A “POR QUAL RAZÃO”, “POR QUAL MOTIVO”,
“PELA QUAL”,”PELOS QUAIS”
EX - POR QUE VOCÊ QUER SER APROVADO NO CONCURSO DA PF?

EX - ESTAS SÃO AS RAZÕES POR QUE ESTUDO BASTANTE

POR QUÊ 
!É UTILIZADO NO FINAIS DE FRASES, ANTES DE PONTO 
FINAL,DE INTERROGAÇÃO, DE EXCLAMAÇÃO OU DE RETICÊNCIAS 

EX - ESTUDO BASTANTE PARA SER APROVADO. SABE POR QUÊ? 
 
EX - O CONTRATO NÃO FOI ASSINADO. POR QUÊ?

PORQUE

!CORRESPONDE A UMA EXPLICAÇÃO OU UMA CAUSA
(POIS,JÁ QUE,UMA VEZ QUE,PORQUANTO..)

EX - COMPREI ESTE COMPUTADOR PORQUE É MAIS BARATO 
 
EX - ESTUDO PORQUE EU QUERO PASSAR

(PERGUNTA)

(FIM DE FRASE)

(RESPOSTA)

PORQUÊ 
(SUBSTANTIVO)

!EQUIVALE A UM SUBSTANTIVO(É ANTECEDIDO DE UM 
- TEM SIGNIFICADO DE “MOTIVO”, “RAZÃO”DETERMINANTE)

EX - NÃO SEI O PORQUÊ DESSA ESCOLHA 
 
EX - EU SEI O PORQUÊ DA SUA DEDICAÇÃO 

:



LÍNGUA PORTUGUESA
VERBOS

MODO INDICATIVO 
PRETÉRITO MAIS QUE PERFEITO DO MODO INDICATIVO

!INDICA UM EVENTO PERFEITAMENTE ACABADO ANTES DE OUTRO NO PASSADO

SUA TERMINAÇÃO É 🚨🚨🚨 
DICA 

–RA

EX: QUANDO CHEGUEI AO PONTO, O ÔNIBUS JÁ PASSARA. 
 
EX: JÁ PASSARA DAS ONZE QUANDO O ÔNIBUS CHEGOU.

MAIS-QUE-PERFEITO COMPOSTO

!É FORMADO PELA LOCUÇÃO TINHA/HAVIA + PARTICÍPIO

EX: QUANDO CHEGUEI AO PONTO, O ÔNIBUS JÁ HAVIA PASSADO. 
 
EX: JÁ TINHA PASSADO DAS ONZE QUANDO O ÔNIBUS CHEGOU. 
 
EX: QUANDO INICIEI OS ESTUDOS, LUIZA JÁ HAVIA PASSADO 
EM TRÊS CONCURSOS. 
 
 

.



LÍNGUA PORTUGUESA
REGÊNCIA E CRASE
PRINCIPAIS REGÊNCIAS 

🔹ALGUNS VERBOS ADMITEM MAIS DE UMA 
POSSIBILIDADE DE REGÊNCIA E DE SENTIDO 

AGRADAR

!PODE SER VTD OU VTI
EX: EU AGRADEI O CACHORRO (VTD; FAZER CARINHO,ACARICIAR) 
 
EX:EU AGRADEI AOS CHEFES (VTI;”a”;SATISFAZER) 

ASPIRAR 
EX:O ASPIRADOR NÃO ASPIRA A POEIRA DA CASA  
 
EX: ESTUDO PORQUE ASPIRO AO CARGO DE POLICIAL
(VTD;SUGAR,CHEIRAR,INALAR,INSPIRAR)

(VTI;”a”;DESEJAR,ALMEJAR)

!DUPLA REGÊNCIA (VTD OU VTI)

PREFERIR 

!SÓ ACEITA A PREPOSIÇÃO “a”
EX: PREFIRO PAGODE A SERTANEJO 
EX: PREFIRO O PAGODE AO SERTANEJO 

VTDI: “a” SENDITO 
DE GOSTAR MAIS 

!PODE OCORRER COMO UM VTD:

EX: ENTRE FESTAS E ESTUDO,PREFIRO ESTUDO



LÍNGUA PORTUGUESA
SINTAXE

ADJUNTO ADNOMINAL x COMPLEMENTO NOMINAL 

ADJUNTO ADNOMINAL COMPLEMENTO NOMINAL 
SE LIGA A: 
✔SUBSTANTIVOS ABSTRATOS 
✔ADJETIVOS  
✔ADVÉRBIOS 

SOMENTE SE LIGA A: 
✔SUBSTANTIVOS CONCRETOS 
E ABSTRATOS 

É NECESSARIAMENTE 
PREPOSICIONADO

PODE SER OU NÃO 
PREPOSICIONADO 

PRINCIPAL PEGADINHA DE PROVA PARA CONFUNDIR OS DOIS: 
NO CASO DE SUBSTANTIVO ABSTRATO COM TERMO PREPOSICIONADO “DE”. 

NESSE CASO, VEJA COMO DISTINGUIR:

🔹TERMO PREPOSICIONADO 
TEM SENTIDO AGENTE:  

SERÁ ADJUNTO ADNOMINAL 

♦TERMO PREPOSICIONADO 
TEM SENTIDO PACIENTE: 

SERÁ COMPLEMENTO NOMINAL

🔹SUBSTITUÍVEL POR UMA PALAVRA 
ÚNICA (UM ADJETIVO EQUIVALENTE)

♦NÃO É SUBSTITUÍVEL POR UMA PALAVRA 
ÚNICA (ADJETIVO EQUIVALENTE)

🔹PODE INDICAR POSSE ♦NÃO PODE INDICAR POSSE 

EX: O CONSUMO DOS 
BRASILEIROS (OS BRASILEIROS 

CONSOMEM - AGENTE)

EX: O CONSUMO DE PÃO (O PÃO 
É CONSUMIDO - PACIENTE)

.



DIREITO PENAL
DICA - PRINCÍPIOS

PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA

PRINCÍPIO DA  
PRESUNÇÃO  

DE INOCÊNCIA 

NINGUÉM SERÁ CONSIDERADO CULPADO

 
DA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA
ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO 

EM REGRA: CABE AO ACUSADOR O ÔNUS 
DE PROVAR AS ALEGAÇÕES FEITAS 

AGENTE TEM QUE SER TRATADO COMO INOCENTE DENTRO DO PROCESSO 
(DIMENSÃO INTERNA) E FORA DO PROCESSO (DIMENSÃO EXTERNA)

IMPORTANTE 
🚨🚨🚨 SEGUNDO O STF, ESSE TIPO DE PRISÃO VIOLA 

O PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA 

NÃO É MAIS PERMITIDA A PRISÃO 
EM SEGUNDA INSTÂNCIA

PRISÕES PROVISÓRIAS NÃO VIOLAM ESSE PRINCÍPIO 

É VEDADA A UTILIZAÇÃO DE INQUÉRITOS POLICIAS E AÇÕES
PENAIS PARA AGRAVAR A PENA-BASE (SÚMULA 444 STJ)

.
.

.



DIREITO PENAL
TEORIA DO CRIME

CONSIDERA-SE 
TAMBÉM EM 

LEGÍTIMA DEFESA

LEGÍTIMA DEFESA 

!ENTENDE-SE EM LEGÍTIMA DEFESA QUEM, USANDO MODERADAMENTE DOS MEIOS 
NECESSÁRIOS, REPELE INJUSTA AGRESSÃO, ATUAL OU IMINENTE, A DIREITO SEU 
OU DE OUTREM.   

REQUISITOS 
!AGRESSÃO INJUSTA 
!ATUAL OU IMINENTE 
!AGRESSÃO CONTRA DIREITO PRÓPRIO OU ALHEIO 
!USO MODERADO DOS MEIOS NECESSÁRIOS  
!CONHECIMENTO DE QUE ESTÁ AGINDO EM LEGÍTIMA DEFESA

(SE FOR JUSTA, NÃO CABE LEGÍTIMA DEFESA)

O AGREDIDO NÃO TEM OBRIGAÇÃO DE FUGIR DO AGRESSOR: 
AINDA QUE SEJA POSSÍVEL FUGIR, ELE PODE REAGIR

O AGENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA QUE REPELE 
AGRESSÃO OU RISCO DE AGRESSÃO A VÍTIMA 

MANTIDA REFÉM DURANTE A PRÁTICA DE CRIME

ATAQUE 
POR 

ANIMAL 

DE FORMA 
INDEPENDENTE 

ESTADO DE NECESSIDADE 

UTILIZADO COMO 
INSTRUMENTO DE UM 
CRIME POR ALGUÉM 

LEGÍTIMA DEFESA 

:



DIREITO PENAL

CONCEITO
CALUNIAR ALGUÉM, IMPUTANDO-LHE  

NA MESMA PENA INCORRE QUEM, SABENDO FALSA 
A IMPUTAÇÃO, A PROPAGA OU DIVULGA  

É PUNÍVEL A CALÚNIA CONTRA OS MORTOS

CABE A EXCEÇÃO 
DA VERDADE, 

SE,CONSTITUINDO O 
FATO IMPUTADO CRIME

SE O FATO  
É IMPUTADO 
CONTRA O

SE DO CRIME 
IMPUTADO,EMBORA  

CALÚNIA

DICA - CRIMES CONTRA A HONRA

FALSAMENTE FATO DEFINIDO COMO CRIME

O CRIME É CONSUMADO COM A DIVULGAÇÃO 
DA CALÚNIA À TERCEIRA PESSOA 

SALVO:

É CABÍVEL A RETRATAÇÃO 

O OFENDIDO FOI

IRRECORRÍVEL

DE AÇÃO PRIVADA

O OFENDIDO NÃO FOI 
CONDENADO POR SENTENÇA 

IRRECORRÍVEL 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

CHEFE DE GOVERNO ESTRANGEIRO 

ABSOLVIDO
POR SENTENÇA 

DE AÇÃO PÚBLICA,



DIREITO PENAL

FURTO SUBTRAIR, PARA SI OU PARA OUTREM,  

A PENA 
AUMENTA-SE

SE O CRIMINOSO 

!SUBSTITUIR A PENA DE RECLUSÃO PELA DE DETENÇÃO

!DIMINUÍ-LA DE
!APLICAR SOMENTE A PENA DE

FURTO

DICA - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO

COISA ALHEIA MÓVEL

SE O CRIME É PRATICADO DURANTE

DE 1/3
O REPOUSO NOTURNO

FURTO 
DE USO

NÃO É CRIME (FATO ATÍPICO)

FURTO PRIVILEGIADO 

A COISA FURTADA, O JUIZ PODE: 
É PRIMÁRIO E É DE PEQUENO VALOR

1/3 A 2/3
MULTA

NÃO É PUNIDO NA FORMA CULPOSA 

.



DIREITO PENAL
DICA - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR 

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

TRÁFICO DE INFLUÊNCIA 

TRÁFICO DE 
INFLUÊNCIA 

SOLICITAR,EXIGIR,COBRAR OU 
OBTER,PARA SI OU PARA OUTREM,

VANTAGEM OU PROMESSA DE VANTAGEM 

A PRETEXTO DE INFLUIR EM ATO PRATICADO
POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO NO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO 

A PENA É 
AUMENTADA DA
METADE 

SE O AGENTE ALEGA OU INSINUA 
QUE A VANTAGEM É TAMBÉM 
DESTINADA AO FUNCIONÁRIO

PARA OS NÚCLEOS 
“SOLICITAR,EXIGIR E COBRAR”

O CRIME É FORMAL

PARA O NÚCLEO 
“OBTER”

O CRIME É MATERIAL

OU SEJA, DEPENDE DA OBTENÇÃO DA 
VANTAGEM INDEVIDA PARA SER CONSUMADO



DIREITO PENAL
DICA - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR 

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

CORRUPÇÃO ATIVA 

CORRUPÇÃO 
ATIVA 

OFERECER OU PROMETER VANTAGEM
INDEVIDA A FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

PARA DETERMINÁ-LO A PRATICAR, 
OMITIR OU RETARDAR ATO DE OFÍCIO 

A PENA É 
AUMENTADA 
DE 1/3

SE, EM RAZÃO DA VANTAGEM OU PROMESSA 

O FUNCIONÁRIO RETARDA OU OMITE 
ATO DE OFÍCIO,OU O PRATICA 
INFRINGINDO DEVER FUNCIONAL 

CRIME 
FORMAL

BASTA A OFERTA OU PROMESSA DE VANTAGEM 
INDEVIDA AO FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

CORRUPÇÃO 
ATIVA E 
PASSIVA

SÃO TIPOS PENAS DISTINTOS E AUTÔNOMOS 

INDEPENDENTES ENTRE SI

DE MODO QUE A COMPROVAÇÃO DE UM DELES  
NÃO PRESSUPÕE A DO OUTRO 



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DICA - INQUÉRITO POLICIAL 

CARACTERÍSTICAS

SCRITO

NDISPONÍVEL 

NQUISITIVO

ISPENSÁVEL 

ISCRICIONÁRIO 

E
I
I
D
D
OFICIAL

SIGILOSO

OFICIOSO

TODOS OS ATOS DEVERÃO SER ESCRITOS

MANDAR ARQUIVAR O INQUÉRITO 
AUTORIDADE POLICIAL NÃO PODE 

NÃO HÁ CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA

A PROPOSITURA DA AÇÃO PENAL 
PODE SER REALIZADA SEM ELE 

CABE A AUTORIDADE POLICIAL CONDUZIR O 
INQUÉRITO DA MANEIRA QUE ENTENDER SER 

MELHOR PARA AS INVESTIGAÇÕES

CONDUZIDA POR ÓRGÃO OFICIAL 

DEVE TRAMITAR EM SIGILO 
PARA ELUCIDAÇÃO DOS FATOS

DEVE SER INSTAURADO DE 
DE AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA 

NOS CRIMES OFÍCIO 

“EI IDDOSO” 

.



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DICA - AÇÃO PENAL

ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL 

O QUE É ESSE 
ACORDO?

TRATA-SE DE UM AJUSTE QUE PODE SER 
CELEBRADO ENTRE O MP E O INVESTIGADO

QUE VISA O ARQUIVAMENTO DA INVESTIGAÇÃO,OU 
SEJA, BUSCAR EVITAR O AJUIZAMENTO DA AÇÃO PENAL

PRESSUPOSTOS

NÃO SER CASO DE ARQUIVAMENTO DA AÇÃO

INVESTIGADO 
CONFESSAR A PRÁTICA 
DE INFRAÇÃO PENAL

SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA

COM PENA MÍNIMA INFERIOR A

O ACORDO DEVE SER NECESSÁRIO E SUFICIENTE
PARA A REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME 

PARA AFERIÇÃO DA PENA MÍNIMA DE 4 ANOS, SERÃO CONSIDERADAS AS 
CAUSAS DE AUMENTO E DIMINUIÇÃO APLICÁVEIS AO CASO CONCRETO

4 ANOS

.



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DICA - PRISÃO EM FLAGRANTE

ESPÉCIES DE FLAGRANTE

FLAGRANTE 
PRÓPRIO 

ESTÁ A INFRAÇÃO PENALCOMETENDO

OU ACABA DE COMETÊ-LA 

FLAGRANTE 
IMPRÓPRIO 

(QUASE-FLAGRANTE)

É PERSEGUIDO,

EM SITUAÇÃO QUE FAÇA PRESUMIR 
SER AUTOR DA INFRAÇÃO

AUTORIDADE,OFENDIDO OU QUALQUER PESSOA
LOGO APÓS,PELA

FLAGRANTE 
PRESUMIDO

(FICTO)

É ENCONTRADO,LOGO DEPOIS,COM 
INSTRUMENTOS,ARMAS,OBJETOS OU PAPÉIS

QUE FAÇAM PRESUMIR SER
ELE AUTOR DA INFRAÇÃO



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DO EXAME DE CORPO DE DELITO

QUEM REALIZA O EXAME DE CORPO DE DELITO?

QUEM REALIZA O 
EXAME DE CORPO 

DE DELITO?

1 PERITO OFICIAL
PORTADOR DE DIPLOMA 
DE CURSO SUPERIOR 

NA FALTA 
DE PERITO 
OFICIAL 

PESSOAS IDÔNEAS 2
PORTADORAS DE DIPLOMA 

DE CURSO SUPERIOR

PREFERENCIALMENTE
DA ÁREA ESPECÍFICA 

DENTRE AS QUE TIVEREM HABILITAÇÃO TÉCNICA 
RELACIONADA COM A NATUREZA DO EXAME

OS PERITOS NÃO OFICIAIS 
PRESTARÃO O COMPROMISSO LEGAL

É PERMITIDA AS 
PARTES ,DURANTE O 
CURSO DO PROCESSO 
JUDICIAL,QUANTO À 

PERÍCIA

REQUERER A OITIVA DOS PERITOS PARA ESCLARECER 
A PROVA E PARA RESPONDEREM A QUESITOS

DESDE QUE ENCAMINHADO OS QUESITOS COM ANTECEDÊNCIA 

MÍNIMA DE 10 DIAS

INDICAR ASSISTENTES TÉCNICOS QUE 
PODERÃO APRESENTAR PARECERES

OITIVA DOS PERITOS E INDICAÇÃO DE ASSISTENTES TÉCNICOS 



DIREITO PROCESSUAL PENAL
CITAÇÕES E INTIMAÇÕES 

CITAÇÃO DO 
RÉU PRESO

MODALIDADES ESPECIAIS DE CITAÇÃO PESSOAL

A CITAÇÃO 
DO MILITAR 

FAR-SE-Á POR INTERMÉDIO  
DO CHEFE DO RESPECTIVO SERVIÇO

CITAÇÃO DO 
FUNCIONÁRIO 

PÚBLICO 

CITADO PESSOALMENTE

MAS O DIA E HORA PARA QUE COMPAREÇA EM 
JUÍZO TAMBÉM DEVERÃO SER COMUNICADOS 
(MEDIANTE NOTIFICAÇÃO) AO SEU CHEFE

SERÁ PESSOALMENTE CITADO

STJ: O COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO 
DO ACUSADO SANA EVENTUAL  

NULIDADE OU FALTA DA CITAÇÃO

DESDE QUE NÃO TENHA 
HAVIDO PREJUÍZO 
PARA A DEFESA 

CITAÇÕES EM EMBAIXADAS E CONSULADOS (LEGAÇÕES ESTRANGEIRAS) 

!SERÃO EFETUADAS MEDIANTE CARTA    ROGATÓRIA

.



DIREITO PROCESSUAL PENAL
RECURSOS
APELAÇÃO

PRAZO INÍCIORECORRENTE

5 DIAS

5 DIAS

15 DIAS
ASSISTENTE DE 
ACUSAÇÃO NÃO 
HABILITADO 

!CONTADOS DO DIA EM QUE 
TERMINAR O PRAZO DO MP 

! DO DIA EM QUE TERMINAR O PRAZO PARA 
O MP 
 
! CASO TENHA SIDO INTIMADO APÓS O 
MP,SERÁ CONTADO DA DATA DA INTIMAÇÃO 

!CONTADOS DA INTIMAÇÃOPARTES
ASSISTENTE 
DE ACUSAÇÃO 
HABILITADO

PRAZO DE APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES

APRESENTADAS PELO ASSISTENTE EM RELAÇÃO AO 
RECURSO QUE NÃO FOI POR ELE INTERPOSTO 3 DIAS

EM REGRA 8 DIAS 

NOS PROCESSOS POR CONTRAVENÇÃO 3 DIAS 

NO RITO SUMARÍSSIMO(JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL) JUNTO COM A 
APELAÇÃO 


